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INTRODUÇÃO 

O Atendimento Pré-Hospitalar (APH) con-

siste na assistência prestada fora do ambiente 

hospitalar, desenvolvida por um conjunto de 

ações que abrangem desde a realização de ori-

entações até a execução de procedimentos em 

primeiros socorros à vítima. Uma vez que paci-

entes em emergências requerem cuidados ime-

diatos e específicos, esse serviço é essencial pa-

ra a prestação de intervenções ágeis e eficazes 

em condições críticas à saúde, garantindo a es-

tabilização da vítima, a continuidade do cuida-

do e a redução de sequelas (TORRENTE et al., 

2024). 

Esse tipo de assistência pode ser feita de 

forma fixa ou móvel. Nesse sentido, o Atendi-

mento Pré-Hospitalar Móvel (APHM) configu-

ra-se como o serviço que busca levar o aten-

dimento precocemente à vítima, por meio do 

acionamento de uma Central de Regulação de 

Urgências e envio de veículos tripulados por 

profissionais capacitados para realizar os pri-

meiros cuidados e o transporte adequado (SOU-

SA et al., 2020). 

No Brasil, esse serviço é regulamento por 

meio da portaria nº 1.010, de 21 de maio de 

2012, na qual o Ministério da Saúde redefine as 

diretrizes para a implantação do Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) e 

sua Central de Regulação das Urgências, esta-

belecendo-o como modelo de assistência nor-

matizado no Brasil, acessado pelo número 

“192” para o atendimento de urgências com po-

tencial para causar sofrimento, sequelas ou 

mesmo a morte (BRASIL, 2012). 

Entretanto, os ambientes de trabalho das 

equipes do APH são, em geral, instáveis, e os 

atendimentos prestados pela equipe possuem 

alta complexidade e diversidade, podendo re-

sultar em danos ao paciente. Nesse sentido, fa-

tores como a necessidade de tomada de decisão 

muito rápida, o ambiente não controlado, a 

equipe reduzida, a instabilidade de equipamen-

tos e os riscos do local de ocorrência são desa-

fios consideráveis para a manutenção de uma 

cultura de segurança do paciente no contexto do 

APHM (ROSA, 2022; FILIPE et al., 2024). É 

nesse cenário que as estratégias de segurança do 

paciente ganham relevância, pois são essenciais 

para minimizar riscos e evitar danos evitáveis 

durante o atendimento, mesmo em um ambiente 

não controlado e imprevisível. 

Compreende-se por segurança do paciente 

o conjunto de medidas que visam reduzir e pre-

venir riscos e eventos adversos aos pacientes 

em todos os níveis de atenção. A segurança do 

paciente é estruturada com base em comporta-

mentos, culturas e processos que reduzem os 

riscos, os danos evitáveis, os erros e seus im-

pactos, quando ocorrem. Assim, essas estraté-

gias devem ocupar papel de destaque nos obje-

tivos dos cuidados prestados, embora ainda en-

contrem limitações na implementação efetiva e 

na adesão da equipe responsável pelo cuidado 

(WHO, 2020a; DIZ & LUCAS, 2022). 

No contexto mundial, a Assembleia Mun-

dial de Saúde (AMS) estabeleceu, em 2019, a 

resolução “Ação global sobre a segurança do 

paciente”, com o objetivo de priorizar a estraté-

gia da cultura do paciente como passo essencial 

para operação, construção e avaliação do de-

sempenho dos serviços de saúde em sua totali-

dade. No Brasil, o Ministério da Saúde instituiu, 

mediante a portaria 529/2013, o Programa Na-

cional de Segurança do Paciente (PNSP), vi-

sando contribuir com a qualificação do cuidado 

em saúde no âmbito de todos os estabelecimen-

tos de saúde nacionais (WHO, 2020A; BRA-

SIL, 2014). 
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Sobre isso, ressalta-se que a segurança do 

paciente não é um conceito que está contido 

frente às limitações espaciais, mas sim em todos 

os locais em que há a ação de uma equipe de 

saúde e um indivíduo no papel de paciente, en-

tre esses, destacando-se o ambiente de APHM. 

Referente a esse enquadramento, embora haja 

um aumento nas discussões sobre a temática da 

segurança ao paciente e sua importância em to-

dos os níveis da saúde, nota-se um desinteresse 

frente ao debate e sua implementação no âmbito 

da assistência pré-hospitalar móvel (HJER-

TROM et al., 2018).  

 A relevância desse trabalho apoia-se na 

compreensão sobre o conceito e os desafios da 

segurança ao paciente na APHM. Visa contri-

buir para o desenvolvimento de uma melhor 

qualidade na assistência, endossando a corrente 

que apresenta a segurança ao paciente como 

algo imprescindível em todo o contexto de sa-

úde mundial e a necessidade de sua implemen-

tação adequada. Revisar a literatura contribui 

para entender a discussão apresentada de forma 

global, contribuindo para a melhoria da prática, 

ajudando profissionais a oferecer cuidados mais 

eficazes e guiar futuras pesquisas. Por fim, o es-

tudo pode subsidiar políticas públicas e práticas 

de saúde voltadas para a temática abordada.  

O presente estudo objetiva elaborar uma re-

visão narrativa sobre a cultura de segurança do 

paciente no atendimento pré-hospitalar móvel, 

com ênfase nos desafios enfrentados e na ocor-

rência de eventos adversos nesse contexto. Para 

isso, o capítulo está dividido em quatro partes: 

(1) introdução; (2) métodos; (3) resultados e 

discussão e (4) conclusão. 

MÉTODO 

Este trabalho trata-se de uma revisão nar-

rativa, caracterizada pela não obrigatoriedade 

de exaurir todas as fontes disponíveis ou em-

pregar métodos de busca altamente sistematiza-

dos e rigorosos. A revisão narrativa tem a fi-

nalidade de descrever o estado de um determi-

nado assunto e possibilitar uma discussão am-

pliada. Visto a abrangência da temática e a di-

ficuldade em estabelecer uma pergunta de pes-

quisa precisa, a revisão narrativa foi utilizada 

por possibilitar uma discussão ampliada (COR-

DEIRO et al., 2007) 

A investigação foi conduzida entre feve-

reiro e abril de 2025, por meio de levantamen-

tos nas bases de dados Medline (via Pubmed®), 

SciELO e LILACS. Utilizaram-se os seguintes 

descritores: “Patient Safety”, “Health Litera-

cy” e “Emergency Medical Services”. Associa-

dos aos operadores booleanos “OR” e “AND”. 

A partir dessas buscas, foram identificados 

4.700 estudos, os quais foram avaliados con-

forme os critérios de seleção previamente defi-

nidos. 

Os critérios de inclusão abrangeram: artigos 

disponíveis na íntegra, redigidos em português, 

inglês ou espanhol, publicados no intervalo de 

2014 a 2024, que abordassem a cultura de segu-

rança, os entraves enfrentados no serviço pré-

hospitalar móvel e/ou a ocorrência de eventos 

adversos nesse cenário. Os critérios de exclusão 

incluíram: publicações repetidas, trabalhos que 

não tratavam diretamente da realidade brasi-

leira do atendimento pré-hospitalar e documen-

tos disponíveis apenas em forma de resumo. 

Após a triagem com base nos critérios es-

tabelecidos, 19 artigos foram selecionados para 

compor esta revisão, sendo submetidos a uma 

leitura criteriosa para extração e interpretação 

dos conteúdos relevantes à temática em ques-

tão. 

Por se tratar de uma pesquisa que não en-

volve coleta de dados com seres humanos, não 

foi necessária a submissão ao Comitê de Ética 
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em Pesquisa, conforme as diretrizes da Resolu-

ção nº 510/2016 do Conselho Nacional de Sa-

úde. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados obtidos a partir da análise da 

literatura selecionada possibilitaram a constru-

ção de uma discussão estruturada em três eixos 

temáticos, os quais serão apresentados a seguir. 

O primeiro tópico aborda a fundamentação teó-

rica sobre a cultura de segurança do paciente, 

trazendo conceitos-chave e sua relevância para 

os serviços de saúde. Em seguida, discute-se o 

atendimento pré-hospitalar móvel, com desta-

que para os principais desafios enfrentados 

nesse contexto assistencial. Por fim, o terceiro 

tópico trata dos eventos adversos e suas impli-

cações para a segurança do paciente no atendi-

mento pré-hospitalar, evidenciando riscos e es-

tratégias de prevenção. 

Fundamentação Teórica sobre Cultura 

de Segurança do Paciente 

A cultura de segurança, enquanto compo-

nente da cultura organizacional, representa o 

conjunto de normas, valores e práticas compar-

tilhadas no ambiente de trabalho que influen-

ciam diretamente o comportamento das equipes 

em relação à segurança. Sua consolidação é 

considerada essencial para a promoção de um 

atendimento de qualidade, sendo que avanços 

nessa cultura têm se mostrado associados a me-

lhorias significativas nos resultados clínicos e 

operacionais dos serviços de saúde (RAVI et 

al., 2021). 

Em 2004, a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), preocupada com a segurança do paci-

ente, criou a World Alliance for Patient Safety, 

iniciativa que reforça a relevância global desse 

tema. Em consonância com essa prioridade, o 

Ministério da Saúde do Brasil instituiu, por 

meio da Portaria MS/GM nº 529, de 1º de abril 

de 2013, o Programa Nacional de Segurança do 

Paciente (PNSP), que tem como objetivo prin-

cipal melhorar a qualidade da assistência à sa-

úde em todos os estabelecimentos do país, tanto 

públicos quanto privados, alinhando-se à agen-

da da OMS para a promoção da segurança do 

paciente nos sistemas de saúde dos seus esta-

dos-membros (BRASIL, 2014). 

A Aliança Mundial para a Segurança do Pa-

ciente foi criada como resposta à crescente pre-

ocupação internacional com a segurança nos 

serviços de saúde, tendo como marco a Resolu-

ção WHA55.18 da Assembleia Mundial da Sa-

úde em 2002. Essa resolução instou os países a 

priorizarem ações voltadas à segurança do pa-

ciente e solicitou à OMS a promoção de nor-

mas, padrões e políticas baseadas em evidên-

cias, além de apoio à pesquisa e assistência téc-

nica aos países. Em 2004, após proposta de Sir 

Liam Donaldson, foi formalizada a criação da 

Aliança com o propósito de reunir esforços glo-

bais para enfrentar os desafios relacionados à 

segurança do paciente. A Aliança passou a atuar 

como facilitadora na formulação de políticas, 

no desenvolvimento de soluções, na promoção 

de pesquisas e na coordenação de ações entre 

países e instituições (WHO, 2023B). 

Em 2019, durante a 72ª Assembleia Mun-

dial da Saúde, foi adotada a resolução 

WHA72.6, que destaca a segurança do paciente 

como prioridade estratégica da OMS, além de 

estabelecer o Dia Mundial da Segurança do Pa-

ciente, celebrado anualmente em 17 de setem-

bro. Como parte dessa iniciativa, foi desenvol-

vido o Plano de Ação Global para a Segurança 

do Paciente 2021–2030, que visa reduzir danos 

evitáveis na assistência à saúde, promovendo 

um atendimento seguro e respeitoso em todo o 

mundo (WHO, 2023C). 

Desse modo, o uso de tecnologias pelos 

profissionais de saúde surge como um meio pa-

ra a promoção da segurança do paciente, au-

xiliando no monitoramento de eventos adversos 

e controle de riscos relacionados à assistência. 
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No entanto, apesar de sua contribuição, ainda 

existem barreiras que dificultam sua ampla ade-

são no sistema de saúde, sendo relacionadas 

principalmente à aquisição de recursos e a ca-

pacitação dos profissionais (LARA et al., 

2024).  

Atendimento Pré-hospitalar Móvel e 

seus Desafios 

O atendimento pré-hospitalar (APH) faz 

parte da rede de atenção às urgências e emer-

gências no Brasil, sendo responsável por prestar 

assistência em locais externos aos serviços de 

saúde. Esse tipo de atendimento ocorre, fre-

quentemente, em cenários críticos, nos quais a 

intervenção rápida é determinante para a sobre-

vivência das vítimas (ROSA, 2022). 

No Brasil, foi criado em 2003, o Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), no 

qual, marcou um avanço na organização do 

atendimento de urgência, integrando o atendi-

mento pré-hospitalar móvel (APHM) ao siste-

ma público de saúde como parte de uma estra-

tégia governamental de reestruturação desse 

serviço. Sua estrutura de trabalho é dividida em 

duas dimensões: assistência e gestão. O atendi-

mento tem início na Central de Regulação das 

Urgências (CRU), onde a equipe avalia e coor-

dena o envio das unidades de suporte básico de 

vida (SBV) ou suporte avançado de vida (SAV) 

para prestar assistência às vítimas (BRASIL, 

2017). 

As SAV, regulamentadas pela Portaria nº 

288/2018 do Ministério da Saúde, são classifi-

cadas conforme gravidade do caso e as caracte-

rísticas geográficas do local de ocorrência, as-

segurando resposta rápida e eficaz às situações 

de emergência. A principal delas é a Unidade 

de Suporte Avançado Terrestre (USA), uma 

ambulância equipada com recursos para atendi-

mentos críticos, contando com equipe compôs-

ta por médico, enfermeiro e condutor. Além 

disso, há a Unidade de Suporte Avançado Ae-

romédico, utilizada em situações que deman-

dam agilidade no transporte ou ocorrem em re-

giões de difícil acesso terrestre, operada por ae-

ronaves com estrutura apropriada e equipe es-

pecializada. Complementando essas modalida-

des, a Unidade de Suporte Avançado Aquaviá-

rio destina-se ao atendimento de urgências em 

áreas ribeirinhas e marítimas, por meio de em-

barcações adequadamente equipadas (BRASIL, 

2018). 

O atendimento pré-hospitalar apresenta ris-

cos significativos, dado o potencial de ocorrên-

cia de eventos adversos durante o processo. 

Contudo, em comparação com o atendimento 

realizado em unidades secundárias, há um co-

nhecimento limitado sobre como a segurança 

do paciente é gerida nesse contexto (O'COM-

NOR et al., 2021). Nesse cenário, é fundamen-

tal manter uma atenção constante à segurança 

do paciente, pois os ambientes de trabalho no 

APHM são instáveis, e as atividades desempe-

nhadas pelas equipes podem trazer riscos à se-

gurança dos pacientes (FILIPE et al., 2024). 

Segundo Niyonsaba et al. (2023), diversos 

fatores podem comprometer a eficiência e a 

qualidade do atendimento pré-hospitalar de 

emergência, abrangendo diferentes estágios do 

processo assistencial. Entre esses estágios, des-

tacam-se a triagem de chamadas, o despacho da 

ambulância, a localização da emergência, a co-

ordenação do atendimento ao paciente no local, 

a preparação do hospital receptor, a transferên-

cia do paciente e, por fim, a comunicação e do-

cumentação. A ocorrência de desafios em qual-

quer um desses pontos pode impactar negativa-

mente a assistência prestada, evidenciando a 

necessidade de aprimoramento contínuo dos 

protocolos e da capacitação dos profissionais 

envolvidos. 

O gerenciamento de riscos no APH desem-

penha um papel crucial na garantia da segu-

rança do paciente e da qualidade do serviço 
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prestado. Segundo a Nota Técnica nº 1/2025/ 

Plenário, esse processo envolve diversas etapas, 

desde o recebimento do plantão e a conferência 

de materiais até a comunicação segura na trans-

ferência do paciente para a unidade de destino. 

A identificação precoce de riscos no ambiente 

pré-hospitalar permite a adoção de medidas pre-

ventivas e a implementação de protocolos que 

minimizem a ocorrência de eventos adversos. 

Além disso, a padronização das práticas e a 

capacitação contínua das equipes contribuem 

significativamente para a redução da morbi-

mortalidade e a promoção de um ambiente as-

sistencial mais seguro e eficiente (COFEN, 

2025). 

Incidentes/Eventos Adversos e Seguran-

ça do Paciente no Atendimento Pré-hospita-

lar 

A prestação de cuidados de saúde seguros e 

eficazes é um princípio fundamental para os 

serviços e profissionais envolvidos no atendi-

mento pré-hospitalar. No entanto, apesar de sua 

importância, a prevalência e o impacto dos da-

nos ocorridos durante a fase pré-hospitalar ain-

da são pouco compreendidos. Considerando a 

gravidade dos incidentes de segurança do pa-

ciente nesse contexto, é imperativo que siste-

mas adequados sejam implementados para mo-

nitorar e registrar com precisão a ocorrência 

desses eventos, permitindo a avaliação dos da-

nos e o desenvolvimento de estratégias para mi-

tigar os riscos e melhorar a qualidade do aten-

dimento (PENNINGTON et al., 2022). 

Um estudo observacional realizado com 22 

profissionais, totalizando 239 atendimentos em 

ambulâncias, relata a ocorrência de 2.386 inci-

dentes em relação ao atendimento pré-hospita-

lar. Dentre eles, 1.678 se enquadram nas metas 

internacionais relacionadas à segurança do pa-

ciente (WHO, 2009d). Desse modo, os princi-

pais incidentes encontrados são relativos à co-

municação da equipe, higiene das mãos e risco 

de infecção, identificação correta do paciente, 

prescrição e administração de medicamentos, 

além de risco de queda e lesão por pressão (PE-

REIRA & PAES, 2023). 

Além disso, um outro estudo de abordagem 

mista realizado em três hospitais gerais identi-

ficou 1.154 eventos adversos notificados inter-

namente, sendo que apenas 64,4% foram regis-

trados no sistema oficial NOTIVISA. As prin-

cipais notificações internas referem-se a erros 

de medicação/fluidos endovenosos e falhas em 

processos e procedimentos clínicos. No entan-

to, a subnotificação aos sistemas oficiais alcan-

çou 34,4%, motivada por fatores como a com-

plexidade dos sistemas, falta de capacitação, 

rotatividade dos profissionais e ausência de re-

cursos humanos exclusivos para o núcleo de 

segurança do paciente. Tais achados reforçam 

que a notificação de eventos adversos continua 

sendo um desafio organizacional e estrutural 

que compromete a efetividade das ações volta-

das à segurança do paciente (FERREIRA et al., 

2024). 

Segundo o estudo de Souza et al. (2025) ao 

avaliar a conformidade com as boas práticas na 

estrutura de segurança do paciente em um hos-

pital universitário na cidade de Manaus-AM, 

destacou a relevância da implementação de pro-

tocolos de segurança em todas as fases do aten-

dimento. As principais causas de eventos adver-

sos, são reflexo da carência na educação contí-

nua dos profissionais e da necessidade em pro-

mover um ambiente que a denúncia de inciden-

tes seja encorajada. Ademais, é imprescindível 

que haja uma participação ativa do Núcleo de 

Segurança do Paciente (NSP) nos processos 

pré-hospitalares para integrar estratégias de se-

gurança e monitoramento efetivo das ações, as-

sim como a importância das auditorias e notifi-

cações dos eventos adversos para mitigar os ris-

cos, garantindo uma assistência qualificada e 

segura aos clientes. 
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Diante da expressiva ocorrência de inciden-

tes e eventos adversos tanto no ambiente intra-

hospitalar quanto no atendimento pré-hospita-

lar, torna-se imprescindível aprofundar os estu-

dos e as estratégias voltadas à segurança do pa-

ciente. A identificação e a análise desses even-

tos são fundamentais para subsidiar melhorias 

nos processos assistenciais, fortalecer a cultura 

de segurança e prevenir danos evitáveis. Nesse 

contexto, a atuação efetiva dos NSP deve se es-

tender sobretudo aos serviços pré-hospitalares, 

promovendo a implementação de protocolos, 

capacitações permanentes e mecanismos de no-

tificação e monitoramento. Assim, além de qua-

lificar a assistência e reduzir riscos, contribui-

se para a construção de um sistema de saúde 

mais seguro, humanizado e resolutivo, capaz de 

atender às demandas emergenciais com exce-

lência e responsabilidade (FILIPE et al., 2024; 

SOUSA et al., 2025). 

CONCLUSÃO 

Em suma, o presente estudo consolidou o 

entendimento sobre a incipiente cultura de se-

gurança do paciente no atendimento pré-hospi-

talar móvel, contrastando com a atenção dada 

ao tema em outros níveis de atenção. Os desa-

fios inerentes ao APHM, como a instabilidade 

do ambiente e a necessidade de decisões rápi-

das, amplificam os riscos e dificultam a imple-

mentação de uma cultura de segurança robusta. 

Incidentes relacionados à comunicação, higi-

ene, identificação e medicação, além da subno-

tificação de eventos adversos, ecoam problemá-

ticas mais amplas na saúde, mas demandam 

atenção específica no contexto pré-hospitalar. 

Diante desse cenário, torna-se crucial dire-

cionar esforços para a promoção da segurança 

do paciente no APHM. Estratégias como a edu-

cação continuada, protocolos adaptados, comu-

nicação eficaz e um ambiente de notificação 

sem punição são essenciais. A atuação dos Nú-

cleos de Segurança do Paciente, auditorias e 

monitoramento constante das práticas assisten-

ciais emergem como elementos-chave para mi-

tigar riscos e qualificar a assistência. Avançar 

na cultura de segurança no APHM é fundamen-

tal não somente para reduzir eventos adversos, 

mas também para valorizar as equipes e cons-

truir um sistema de saúde mais confiável para a 

população. 
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